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    ―Fé é a certeza daquilo que se espera‖




    Hebreus 11:1
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    1 INTRODUÇÃO




    A sociedade contemporânea é produto de constantes transformações societárias que afetam diretamente o conjunto da vida em comunidade e as diversas formas de sociabilidade. Nessa perspectiva, é imprescindível estabelecer, em face dessas transformações, estratégias de políticas públicas afirmativas adequadas para fornecer soluções às problemáticas existentes nas interações sociais cotidianas que envolvem a equidade social, com a finalidade de garantir igualdade de oportunidades para todos aqueles que, em razão de uma deficiência, encontram-se em condições de desigualdade material.




    É notório que o sistema político estatal se volta predominantemente para os anseios dos grupos sociais que ocupam a parte superior da pirâmide social, de modo que restam aos grupos basilares a reivindicação de condições para a efetiva materialização dos seus direitos formalmente assegurados.




    Nesse contexto, as políticas afirmativas voltadas à pessoa com deficiência propõem medidas de contraposição às desigualdades presentes em inúmeras formas de não reconhecimento. Tais políticas formam um conjunto de ações públicas com vistas a desconstruir barreiras formais e materiais que impossibilitam a igualdade de oportunidades de maneira isonômica.




    Entretanto, no processo histórico de reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência, a dinâmica por parte da sociedade mostrou-se no sentido de negligenciar os processos de reconhecimento desse grupo social, ao invés de reconhecer seu espaço, suas particularidades e conceder visibilidade às demandas desses indivíduos.




    Nessa perspectiva, com a finalidade de equalizar as condições de inclusão e acesso a cargos públicos, a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu artigo 37, inciso VIII, assegura às pessoas com deficiência, o direito de ingressarem no serviço público por meio da reserva de vagas, ao passo que o referido texto constitucional estabelece o percentual mínimo de cinco por cento e máximo de vinte por cento das vagas ofertadas em concursos públicos.




    Os respectivos percentuais existem com a finalidade de garantir o acesso da pessoa com deficiência a cargos públicos a partir da compatibilidade da deficiência com as atribuições inerentes ao respectivo cargo, de forma que os concursos públicos com cargos que exigem maior capacidade física, sensorial ou intelectual poderiam optar por ofertar a reserva de vagas para pessoas com deficiência de forma discricionária a partir dos percentuais constitucionais.




    Contudo, ao contrário das demais reservas de vagas em concursos públicos destinadas a grupos específicos, as cotas para pessoas com deficiência são as únicas que concedem ao gestor público a referida margem de escolha para previsão dos respectivos percentuais.




    No Distrito Federal, com o intuito de estabelecer critérios objetivos para a respectiva fixação destes percentuais, o Governador Distrital sancionou a Lei nº 6637 de 20 de Julho de 2020, proposta pela Câmera Legislativa do Distrito Federal, a qual dispõe em seu artigo 54 § 1º a fixação em vinte por cento do percentual das vagas ofertadas em concursos públicos, realizados no âmbito do Distrito Federal, para pessoas com deficiência, concedendo assim, a efetividade máxima ao dispositivo constitucional.




    Nesse sentido, a presente pesquisa propôs uma análise da efetividade das políticas de inclusão e acesso das pessoas com deficiência a cargos públicos por intermédio de políticas afirmativas no âmbito dos estados membros da federação, as quais estabelecem reservas de vagas para pessoas com deficiência.




    A escolha do respectivo objeto desta pesquisa deu-se em razão da identificação de lacunas legislativas verificadas a partir da atuação profissional do pesquisador enquanto advogado membro da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados do Brasil seccional Tocantins, oportunidade na qual se verificou a discrepância na elaboração de normas estaduais as quais estabelecem o percentual de vagas destinadas ao provimento de cargos públicos por parte de pessoas com deficiência.




    Dessa maneira, a presente pesquisa analisou a forma pela qual a respectiva norma constitucional, prevista no artigo 37, VIII da CF/88, é observada nas unidades da federação a partir do exercício do poder constituinte decorrente, mediante a elaboração de leis estaduais as quais complementam o texto constitucional, fato esse que parece reduzir e tornar discricionária a efetividade da norma constitucional, no que concerne a previsão do percentual da reserva de vagas para pessoas com deficiência em certames públicos. Nessa perspectiva, a pesquisa teve como alicerce os princípios internacionais humanitários junto aos direitos fundamentais da pessoa com deficiência, assim como o direito à igualdade e solidariedade sob a óptica do reconhecimento social.




    Diante da necessidade de constatar a materialização dos direitos das pessoas com deficiência, constituídos internacionalmente e incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro, a presente pesquisa possibilitou a resposta para o seguinte questionamento: de que maneira os direitos das pessoas com deficiência vêm sendo aplicados no âmbito das Unidades Federativas, em relação à aplicabilidade das políticas públicas de ações afirmativas enquanto mecanismo de inclusão e acesso a cargos públicos?




    O objetivo geral da pesquisa foi de averiguar a aplicabilidade dos direitos das pessoas com deficiência, constituídos internacionalmente e incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro, no que concerne às políticas públicas de ações afirmativas voltadas à inclusão e ao acesso das pessoas com deficiência ao serviço público por intermédio de certames públicos realizados nos estados da Federação.




    Dentre os objetivos específicos da pesquisa estavam:




    1. Identificar as legislações vigentes que garantem a reserva de vagas destinadas a pessoas com deficiência em concursos públicos nos Estados - membros.




    2. Verificar o percentual da reserva de vagas em concursos públicos adotado pelos estados da Federação, conforme parâmetro estabelecido pelo Art. 37, VIII da Constituição Federal de 1988.




    3. Comparar as legislações Estaduais que disciplinam a reserva de vagas para pessoas com deficiência.




    4. Propor elaboração de um projeto de lei estadual, o qual terá por objetivo a regulamentação acerca da reserva de vagas para pessoa com deficiência no âmbito do estado do Tocantins de forma específica.




    A presente seção objetiva contextualizar as temáticas relativas às políticas de ações afirmativas à luz da teoria do reconhecimento, de modo a subsidiar a fundamentação teórica da pesquisa e proporcionar ao pesquisador um maior vínculo com o tema abordado.


  




  

    2 PERSPECTIVA GERAL ACERCA DO RECONHECIMENTO SOCIAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA




    No Brasil, as políticas afirmativas voltadas à pessoa com deficiência propõem medidas de contraposição às desigualdades presentes em inúmeras formas de não reconhecimento. Tais políticas constituem um conjunto de ações públicas com vistas a desconstruir barreiras formais e materiais que impossibilitam a igualdade de oportunidades de maneira isonômica.




    Entretanto, no processo histórico de reconhecimento dos direitos das pessoas com deficiência, a dinâmica por parte da sociedade mostrou-se no sentido de negligenciar os processos de reconhecimento social das pessoas com deficiência, ao invés de reconhecer seu espaço social, suas particularidades e conceder maior visibilidade às demandas desses indivíduos.




    Nessa perspectiva, os esforços políticos sociais devem ser no intuito de compelir as atitudes ou comportamentos que impossibilitem ou dificultem a participação das pessoas com deficiência em igualdade de condições com os demais membros da sociedade, com vistas a desconstituir as barreiras atitudinais, materiais e formais existentes nas interações sociais cotidianas.




    No intuito de facilitar a compreensão desta temática, imaginemos dois indivíduos que irão concorrer a uma vaga em um determinado concurso público, sendo o primeiro uma pessoa sem deficiência e o segundo uma pessoa com deficiência, nesse exemplo, seria possível pensar em igualdade de oportunidades se os dois candidatos forem submetidos literalmente as mesmas condições de competitividade, ou seriam necessárias algumas adaptações a favor do segundo candidato para começarmos a pensar em justiça e equidade? Situações como essa ora apresentadas levam-nos a elucidar a relevância das Políticas Públicas de Reconhecimento.
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